
ATO NORMATIVO Nº 017/2012 

  

Dispõe sobre a utilização dos auditórios, 
áreas de circulação e espaços a serem 
utilizados para a realização de eventos, no 
âmbito do Ministério Público do Estado da 
Bahia, na Capital. 

  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Constituição Estadual, combinado 
com os arts. 2º e 15 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
considerando a necessidade de:  

- estabelecer critérios para a utilização dos locais onde estão situados 
os auditórios, áreas de circulação e espaços a serem utilizados para a realização de 
eventos do Ministério Público, na Capital;  

- imprimir maior racionalidade e sustentabilidade no modelo de gestão 
desses espaços, reforçando a colaboração e integração das áreas envolvidas;  

- facilitar a elaboração e controle da agenda de eventos voltada ao 
atendimento do interesse institucional; 

- implementar rotinas de atendimento entre os órgãos interessados, 
capazes de contribuir com maior celeridade para as ações nas diversas áreas de 
atuação institucional.  

RESOLVE  

Art. 1º Disciplinar o uso dos seguintes espaços para a realização de 
eventos na Capital:  

I. Auditório Afonso Garcia Tinoco e suas áreas de circulação 
vinculadas, localizado na 5ª Avenida, nº 750, Centro Administrativo da Bahia - CAB, 
Salvador - Bahia;  

II. Auditório J. J. Calmon de Passos e suas áreas de circulação 
vinculadas, localizado na Avenida Joana Angélica, nº 1312, Nazaré, Salvador - Bahia;  

III. Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados, localizada na 5ª Avenida, 
nº 750, 3º andar, Centro Administrativo da Bahia - CAB, Salvador - Bahia;  



IV. Salas de Reunião e Treinamento, localizadas na 5ª Avenida, nº 
750, Centro Administrativo da Bahia - CAB, Salvador - Bahia e na Avenida Joana 
Angélica, nº 1312, Nazaré, Salvador - Bahia;  

V. Espaço Cidadania, localizado na Avenida Joana Angélica, nº 1312, 
3º andar, Nazaré, Salvador - Bahia.  

VI. Demais espaços a serem utilizados para a realização de eventos, 
localizados na 5ª Avenida, nº 750, Centro Administrativo da Bahia - CAB, Salvador - 
Bahia e na Avenida Joana Angélica, nº 1312, Nazaré, Salvador - Bahia.  

Art. 2º Os auditórios serão disponibilizados para a realização de 
eventos de caráter solene, técnico, sociocultural e outros afins, organizados ou 
promovidos pelo Ministério Público, de acordo com o que estabelece este Ato 
Normativo.  

Parágrafo único. Os eventos realizados nos auditórios deverão 
observar o horário de expediente do Ministério Público, excetuando-se as sessões 
solenes institucionais.  

Art. 3º O Auditório Afonso Garcia Tinoco será utilizado na realização 
de eventos solenes, e, excepcionalmente, em outros de caráter institucional, 
direcionados ao público interno ou no atendimento a solicitações de caráter relevante.  

Art. 4º O Auditório J. J. Calmon de Passos, dada a sua localização 
mais acessível ao público em geral, será disponibilizado, preferencialmente, para 
eventos de caráter informal, direcionados ao público externo e demais eventos 
institucionais.  

Art. 5º Caberá ao Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, por meio 
da Assessoria de Relações Institucionais e Cerimonial - ASSERC, exercer a gestão 
do uso dos auditórios e áreas de circulação e a organização e controle das respectivas 
agendas de eventos.  

Art. 6º Os auditórios e as respectivas áreas de circulação serão 
disponibilizados conforme compatibilização das suas agendas, mediante solicitação 
prévia de, no mínimo, 15 (quinze) dias, à ASSERC, indicando dia, horário, serviços 
necessários, assim como o objeto e denominação do evento e o público alvo a que se 
destina.  

Art. 7º Consideram-se áreas de circulação vinculadas aos auditórios, 
os ambientes compreendidos pelo hall principal de entrada, foyer, salão de recepção 
e áreas internas e externas equivalentes.  



Art. 8º A utilização das áreas de circulação ocorrerá, 
excepcionalmente e sem prejuízo de suas funcionalidades, para eventos institucionais 
e culturais, inclusive exposições e similares, de caráter especial e temporário, de 
cunho informativo e educativo, compatível com os interesses da Instituição.   

Art. 9º O uso das áreas de circulação, para os eventos de que trata o 
artigo anterior, não poderá restringir o funcionamento normal, em especial o fluxo de 
pessoas, a visualização das placas de sinalização e outros fatores, inclusive ruídos, 
que possam interferir nas atividades do local.  

Art. 10. A Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados é de uso exclusivo 
do Colégio de Procuradores de Justiça, seu Órgão Especial, e do Conselho Superior 
do Ministério Público.  

Parágrafo único. Caberá à Secretaria-Geral do Ministério Público 
exercer a gestão do uso da Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados e a organização 
e controle da agenda de sessões.  

Art. 11. A Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados poderá ser 
utilizada, excepcionalmente, para a realização de eventos de caráter estritamente 
institucional, exclusivamente organizados ou promovidos pelo Ministério Público, 
mediante análise e autorização expressa do Gabinete do Procurador-Geral de Justiça 
e desde que não haja comprometimento com a agenda de reuniões e sessões dos 
Órgãos Colegiados. 

Parágrafo único. As solicitações para utilização da Sala de Sessões 
dos Órgãos Colegiados para finalidade diversa da que trata o artigo 10 deste Ato 
Normativo deverão ser dirigidas à ASSERC, mediante indicação de data, horário, 
serviços necessários, assim como o objeto, denominação e detalhamento do evento 
e o público-alvo a que se destina, no prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis da data do 
evento.  

Art. 12. Caberá à Diretoria Administrativa, unidade vinculada à 
Superintendência de Gestão Administrativa, exercer a gestão do uso e o controle da 
agenda das Salas de Reunião e Treinamento.  

Parágrafo único. As solicitações para utilização das Salas de 
Reunião e Treinamento serão dirigidas à Diretoria Administrativa, mediante indicação 
de data, horário e serviços necessários, com antecedência mínima de 48 (quarenta e 
oito) horas da data do evento.  

Art. 13. O Espaço Cidadania será utilizado para a realização de 
reuniões de confraternização, expositivas e demonstrativas, cabendo à ASSERC 
exercer a gestão do seu uso e a organização e controle da sua agenda de eventos.  



Parágrafo único. As solicitações para utilização do Espaço 
Cidadania serão dirigidas à ASSERC, mediante indicação de data, horário, serviços 
necessários, assim como o objeto, denominação do evento e o público alvo a que se 
destina, no prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis da data do evento.  

Art. 14. A gestão do uso e o controle das agendas dos demais 
espaços utilizados para a realização de eventos serão de responsabilidade da 
ASSERC, à qual caberá avaliar e definir o espaço a ser utilizado, considerando a 
adequação, a conveniência e a estrutura disponível para a realização do evento.   

Art. 15. A utilização dos auditórios, áreas de circulação e demais 
espaços para a realização de eventos de que trata este Ato Normativo implica as 
seguintes responsabilidades:  

I. da Assessoria de Relações Institucionais e Cerimonial - ASSERC:  

a) análise prévia, agendamento e gestão da utilização dos auditórios, 
áreas de circulação e espaços a serem utilizados para a realização de eventos;  

II. da Secretaria-Geral:  

a) agendamento das sessões e gestão da Sala de Sessões dos 
Órgãos Colegiados;  

III. da Diretoria Administrativa:  

a) conservação, manutenção e limpeza das instalações dos 
auditórios, áreas de circulação e espaços a serem utilizados para a realização de 
eventos, instalação dos equipamentos e aparelhos a serem utilizados, operação dos 
sistemas de iluminação, sonorização e climatização e a prestação dos serviços de 
copa, quando necessários;  

IV. da Diretoria de Tecnologia da Informação:  

a) instalação e remanejamento de aplicativos e equipamentos de 
tecnologia da informação utilizados nos auditórios, áreas de circulação e demais 
espaços para a realização de eventos, inclusive da Sala de Sessões dos Órgãos 
Colegiados e o seu acompanhamento, nos casos de utilização de aplicativos e 
equipamentos de terceiros;  

V. dos Usuários:  

a) operação de instrumentos audiovisuais, tais como: projetor de 
multimídia, aparelhos de TV, DVD e outros correlatos;  



b) utilização dos auditórios, áreas de circulação e demais espaços 
para a realização de eventos de acordo com as normas estabelecidas e orientações 
emitidas pela Administração;  

c) responsabilidade sobre eventuais danos causados às instalações 
dos auditórios, áreas de circulação e demais espaços para a realização de eventos, 
decorrentes de sua utilização;  

d) retirada de todo material do local após o término do evento, em 
articulação com a Coordenação de Serviços Gerais, unidade vinculada à Diretoria 
Administrativa.  

Parágrafo único. As solicitações para utilização dos espaços de que 
trata este Ato Normativo serão feitas por intermédio do correio eletrônico institucional.  

Art. 16. Em casos de desistência da realização ou necessidade de 
reprogramação do evento agendado, o interessado deverá comunicar o fato à unidade 
responsável, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, para fins de atualização 
da agenda.  

Art. 17. A cessão dos auditórios e áreas de circulação para terceiros 
poderá ocorrer em caráter excepcional, observada a compatibilidade do evento com 
os objetivos e interesses da Instituição, mediante análise prévia da ASSERC, quanto 
às condições físicas e de disponibilidade de agenda para a sua realização, e 
autorização do Gabinete do Procurador-Geral de Justiça.   

§1º A ASSERC procederá às articulações necessárias para a análise 
das solicitações de terceiros, a autorização do Gabinete do Procurador-Geral de 
Justiça e a assinatura do Termo de Empréstimo, disponível na intranet do Ministério 
Público.   

§ 2º A cessão do espaço de que trata o caput deste artigo será feita 
mediante condições, responsabilidades e assinatura do Termo de Empréstimo, que 
deverá ocorrer com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, contados da data da 
realização do evento.   

Art. 18. Fica vedada a utilização, por terceiros, das garagens e 
estacionamentos, das sedes do Ministério Público de que trata este Ato Normativo, 
em função da cessão dos auditórios e áreas de circulação.   

Art. 19. Os casos omissos ou dúvidas serão resolvidos pelo Gabinete 
do Procurador-Geral de Justiça.   



Art. 20. Este Ato Normativo entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente o Ato Normativo 
nº 005, de 11 de maio de 2012. 

  

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em 29 de agosto de 2012. 

 

 

SARA MANDRA MORAES RUSCIOLELLI SOUZA 

Procuradora-Geral de Justiça em exercício 


